
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009015-77.2014.815.0000.
Origem : 2ª  Vara da Fazenda Pública da Capital.
Relator : Gustavo Leite Urquiza – Juiz de Direito Convocado.
Agravante : Estado da Paraíba.
Procurador : Ricardo Mizuki.
Agravado : Silvio de Freitas Pereira e Gilvan Luís dos Santos.
 Advogado : Emanoel Nasareno Menezes Costa. 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  FORNECIMENTO
DE  MEDICAMENTO.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  FEDERADOS.
REJEIÇÃO  DA  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  MÉRITO.
ALEGAÇÃO DE VEDAÇÃO DE REALIZAÇÃO
DE  DESPESA  QUE  EXCEDA  O  CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO.  IRRELEVÂNCIA.
RESTRIÇÃO  INDEVIDA  A  DIREITO
FUNDAMENTAL. PRIMAZIA DA DIGNIDADE
DA  PESSOA  HUMANA  SOBRE  PRINCÍPIOS
DE  DIREITO  FINANCEIRO  E
ADMINISTRATIVO.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. 

-  Não  há  que  se  falar  em ilegitimidade  passiva  de
quaisquer dos entes federados em questão. Tal matéria
não  requer  maiores  ilações,  já  que  plenamente
pacificada no âmbito do Supremo Tribunal Federal e
do Superior Tribunal de Justiça.

-  A proteção constitucional  à vida e à saúde,  como
valores  corolários  da  dignidade  da  pessoa  humana,
impõe  sua  primazia  sobre  princípios  de  direito
financeiro  (questão  orçamentária,  por  exemplo)  e
administrativo.

-  Inexiste   verossimilhança na tese do agravante de
que não há razoabiliade no custeio de um tratamento
devido  ao  seu  elevado  custo  em  benefício  de  um
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único  paciente,  porquanto  diz  respeito  a  direito
indisponível do autor. 

-  Destarte,  constatada  a  imperiosidade  do
fornecimento  do  fármaco   para  o  paciente  que  não
pode  custeá-lo  sem  privação  dos  recursos
indispensáveis ao próprio sustento e de sua família,
bem como a responsabilidade do ente demandado em
seu fornecimento, não há fundamento capaz de retirar
do demandante, ora apelado, o direito de buscar, junto
ao  Poder  Público,  a  concretização  da  garantia
constitucional  do  direito  à  saúde,  em  consonância
com o que prescreve o artigo 196, da Carta Magna.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo  Estado da
Paraíba  contra  decisão interlocutória proferida pelo Juízo de Direito da  2ª
Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, que, nos autos  da  Ação de
Obrigação  de  Fazer com pedido de  antecipação de tutela ajuizada  por
Silvio de Freitas e Gilvan Luís dos Santos, concedeu a medida de urgência
requerida. 

Conforme se depreende dos documentos carreados aos autos, os
autores ajuizaram a ação anteriormente mencionada, aduzindo, em síntese que,
são  portadores  de  grave  enfermidade  genética,  de  caráter  hereditário,
denominada  Doença  de  Farby,  a  qual  causa  a  deficiência  ou  ausência  da
enzima  alfa-galactosidade,  motivo  pelo  qual  necessitam,  em  caráter  de
urgência, fazer o uso da medicação Fabrazyume 35mg, conforme receituários
médicos às fls. 54/57. 

Assim, por não terem condições de arcar com o medicamento em
questão, e, ainda, tendo em vista a indisponibilidade do Estado de fornecê-lo
com a urgência que o caso requer, ajuizaram a demanda em disceptação com
pedido  de  tutela  antecipada,  a  fim  de  que  se  determinasse  o  imediato
fornecimento do fármaco pleiteado. 

Às  fls.  69/71,  o  Magistrado  a  quo deferiu  o  pleito  de
antecipação da tutela, nos seguintes termos:

“Ante o exposto, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA
TUTELA, para obrigar  o Estado da Paraíba,  pela
sua  Secretarias  de  Saúde,  a  que  forneça,  com  a
urgência  recomendada,  o(s)  medicamentos  de  que
necessita o autor(a), de preferência os constantes da
prescrição  médica  apresentada,  que  poderão  ser
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substituídos  por  genéricos  ou  similares,  ou  mesmo
pelos constantes da lista do SUS, desde que com os
mesmos princípios ativos e que não comprometam o
tratamento, sob pena de bloqueio de verbas do ente
estatal  necessário  à  satisfação  da  ordem,  sem
prejuízo de outras medidas cabíveis, com aplicação
de  multa,  e  responsabilização  do  agente  público,
civil e criminalmente, pela desobediência” (fls. 71).

Inconformada,  a  edilidade  interpôs  o  presente  recurso,
alegando, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva. No mérito, sustenta,
em  resumo,  que  caberia  à  parte  provar  sua  incapacidade  financeira  para
adquirir  o  fármaco  em  disceptação.  Ademais,  sustenta  o  impedimento  da
concessão da  liminar  no que concerne  a  Lei  9.494/97.  Por  fim,  sustenta  a
ausência de razoabilidade na condenação do Estado ao custeio do tratamento
no valor de R$ 182.000,00 (cento e oitenta e dois mil reais).

Pugna, assim, pela concessão de efeito suspensivo ao presente
recurso, e, no mérito, pela reforma da decisão vergastada.

Liminar indeferida às fls. 78/82.

Intimada,  a  parte  agravada  não  apresentou  contrarrazões,
conforme certidão às fls. 87.

Instado, o Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de
Justiça, opinou pelo desprovimento do agravo, para que sejam mantidos os
termos da decisão guerreada (fls. 91/100).

É o relatório.

VOTO.

Prefacialmente,  cumpre  registrar  que  estão  presentes  os
requisitos processuais de admissibilidade, razão pela qual conheço do recurso
interposto. 

Consoante relatado, insurge-se a edilidade recorrente contra o
deferimento  da  antecipação  de  tutela  em  demanda  de  fornecimento  de
medicamento que tramita em primeiro grau de jurisdição. Como se trata de
espécie  de  tutela  de  urgência,  deve  obedecer  aos  requisitos  genericamente
previstos  pelo  art.  273,  caput  e  inciso  I,  do  Código  de  Processo  Civil,  in
verbis:

Art.  273.  O juiz  poderá,  a  requerimento  da parte,
antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela
pretendida  no  pedido  inicial,  desde  que,  existindo
prova inequívoca,  se  convença da  verossimilhança
da alegação e:
I - haja  fundado receio de dano irreparável ou de
difícil reparação. (grifo nosso).
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Assim, por sua própria natureza antecipatória, bem como em
virtude  de  beneficiar  apenas  uma  das  partes  da  demanda,  já  que  tem  a
finalidade de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, a tutela de urgência
requerida na inicial exige, primeiramente, que seus fundamentos se mostrem
com a  aparência  da  verdade  gerada  justamente  pela  alegação  dos  fatos  e
direito.  

Compulsando  o  caderno  processual,  verifico  a  existência  de
Laudos Médicos, às fls.  52/53 e  55/56, hábeis a provar a enfermidade dos
requerentes,  atestanto que  os  pacientes  são  portadores  da  Doença  de  Faby
(CID E75.2). Ademais, informam que a “Doença de Faby é uma desordem
genética rara,  de caráter progressivo, causada pela deficiência da enzima
alfa-galactosiedade  A.  A  deficiência  dessa  enzima  leva  ao  acúmulo  do
metabólico GL-3 nos tecidos orgânicos com a consequente falência de órgãos
e risco potencial de morte prematura”. 

Necessitam,  portanto,  fazer  uso  urgente   da  medicação
Fabrazyume  35mg,  conforme receituários  médicos  às  fls.  54/57.  Contudo,
carecem de recursos financeiros para tanto, ante o elevado custa do fármaco
em disceptação, tendo  a Secretaria de Saúde do Estado negado o respectivo
fornecimento.

Em tutela antecipatória, o juízo singular determinou ao Estado
da Paraíba o fornecimento, com urgência, dos medicamentos aos pacientes,
ora agravados (fls. 71).

Pois bem.

Em  que  pesem  os  argumentos  levantados  pelo  agravante,
entendo que a decisão em comento não merece reforma, conforme se passa a
expor.

– Preliminar – Da Ilegitimidade Passiva  

Inicialmente, destaco que não há que se falar em ilegitimidade
passiva de quaisquer dos entes federados em questão. Tal matéria não requer
maiores ilações, já que plenamente pacificada no âmbito do Supremo Tribunal
Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito, em reiterados julgados, os mencionados Tribunais
Superiores decidiram que os entes públicos são responsáveis solidariamente
no que  se  refere  ao atendimento amplo à  saúde,  assunto  no qual  figura  o
fornecimento de fármacos ora em discussão.

A  Suprema  Corte,  inclusive,  asseverou  a  inexistência  de
litisconsórcio passivo necessário e, consequentemente, a impossibilidade do
chamamento ao processo:

Agravo de Instrumento nº 2009015-77.2014.815.0000.                                     4



EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL  E
PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  À  SAÚDE  (ART.
196,  CF).  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS.  SOLIDARIEDADE  PASSIVA
ENTRE  OS  ENTES  FEDERATIVOS.
CHAMAMENTO  AO  PROCESSO.
DESLOCAMENTO  DO  FEITO  PARA JUSTIÇA
FEDERAL.  MEDIDA  PROTELATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE.

[…]

3.  O recebimento  de medicamentos  pelo  Estado é
direito fundamental, podendo o requerente pleiteá-
los de qualquer um dos entes federativos, desde que
demonstrada sua necessidade e a impossibilidade de
custeá-los com recursos próprios. Isto por que, uma
vez satisfeitos tais requisitos, o ente federativo deve
se pautar no espírito de solidariedade para conferir
efetividade ao direito garantido pela Constituição, e
não criar entraves jurídicos para postergar a devida
prestação jurisdicional.

4.  In  casu,  o  chamamento  ao processo  da  União
pelo  Estado  de  Santa  Catarina  revela-se  medida
meramente  protelatória  que  não  traz  nenhuma
utilidade ao processo, além de atrasar a resolução
do  feito,  revelando-se  meio  inconstitucional  para
evitar  o  acesso  aos  remédios  necessários  para  o
restabelecimento da saúde da recorrida.

5.  Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário
desprovido.

(STF - RE: 607381 SC , Relator: Min. LUIZ FUX,
Data  de  Julgamento:  31/05/2011,  Primeira  Turma,
Data de Publicação: DJe-116 DIVULG 16-06-2011
PUBLIC  17-06-2011  EMENT  VOL-02546-01  PP-
00209). (grifo nosso).

Dessa forma,  REJEITO a preliminar de ilegitimidade passiva
invocada.

- Mérito

A proteção  constitucional  à  vida  e  à  saúde,  como  valores
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corolários  da  dignidade  da  pessoa  humana,  impõe  sua  primazia  sobre
princípios  de  direito  financeiro  (questão  orçamentária,  por  exemplo)  e
administrativo. Nessa seara, inaplicável inclusive a justificativa da reserva do
possível, conforme já decidiu esta Corte, in verbis:

“AGRAVO  INTERNO.  FORNECIMENTO
GRATUITO DE MEDICAMENTO. PROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO  VOLUNTÁRIA.
LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  MUNICÍPIO.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES
FEDERADOS.  INAPLICABILIDADE  DO
POSTULADO  DA  "RESERVA  DO  POSSÍVEL".
NECESSIDADE  DE  PRESERVAÇÃO,  EM  FAVOR
DOS  INDIVÍDUOS,  DA  INTEGRIDADE  E  DA
INTANGIBILIDADE  DO  NÚCLEO
CONSUBSTANCIADOR  DO  "MÍNIMO
EXISTENCIAL".  GARANTIA  CONSTITUCIONAL
DO  FORNECIMENTO.  MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA  DO  APELO  E  DA  REMESSA
OFICIAL.  DESPROVIMENTO.  APLICAÇÃO  DA
MULTA DO ART. 557, § 2º, CPC. O direito à saúde é
assegurado a todos e dever do estado, legitimando a
pretensão  quando  configurada  a  necessidade  do
interessado. O funcionamento do Sistema Único de
Saúde.  SUS  é  de  responsabilidade  solidária  da
União, Estados-membros e Municípios, de modo que
qualquer  destas  entidades  tem  legitimidade  ad
causam para figurar  no  polo  passivo  de  demanda
que objetiva a garantia do acesso à medicação para
pessoas  desprovidas  de  recursos  financeiros.  Não
prospera  qualquer  alegação  de  inexistência  de
previsão orçamentária, dado que é a própria carta
constitucional que impõe o dever de se proceder a
reserva de verbas públicas para atender a demanda
referente  à  saúde  da  população,  descabendo
sustentar a ausência de destinação de recursos para
fugir  à  responsabilidade  constitucionalmente
estabelecida. A portaria 1.318/ 2002 do ministério da
saúde,  que  estabelece  a listagem de  medicamentos
excepcionais a serem fornecidos gratuitamente pelo
poder público, não tem o condão de restringir uma
norma  de  cunho  constitucional  que,  por  ser
veiculadora  de  direito  fundamental,  deve  ser
interpretada  com  a  amplitude  necessária  a  dar
eficácia  aos  preceitos  constitucionais.  Não  merece
reforma a decisão que nega seguimento, com base no
art.  557,  do  CPC,  a  recurso  manifestamente
improcedente, diante da total inconsistência de suas
razões.  "quando  manifestamente  inadmissível  ou
infundado  o  agravo,  o  tribunal  condenará  o
agravante a pagar ao agravado multa entre um e dez
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por cento do valor  corrigido da causa (...)  "  (art.
557,  §  2º,  cpc).  (TJ-PB;  AGInt  200.2012.071.143-
3/002;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª
Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB
01/07/2013; Pág. 12). (grifo nosso).

Destarte, quando se trata da busca do restabelecimento do bem-
estar  físico  e  mental  do  ser  humano,  especialmente  para  o  tratamento  da
enfermidade dos agravados, que sofrem de doença genética degenertativa, a
urgência do pleito é manifesta.

Quanto ao argumento de vedação insculpida na Lei nº 8.437/92,
bem  como  em  outros  diplomas  legais,  a  respeito  da  impossibilidade  de
concessão  de  algumas  tutelas  antecipadas  em  face  da  Fazenda  Pública,
entendo que não pode se sobrepor a um bem jurídico de maior valor, protegido
constitucionalmente, como é o direito à saúde.

Outrossim, dada a necessidade de proteção do direito social à
saúde  e  diante  da  necessidade  do  tratamento  médico  receitado  à  parte
recorrida,  a  eventual  irreversibilidade  do  provimento  antecipado  deve  ser
ponderada. 

Com efeito, o perigo de dano para a parte agravada é deveras
maior do que aquele que a edilidade, porventura, suportará ao relocar parcela
dos  recursos  destinados  às  ações  na  área  de  saúde  para  fornecer  o
medicamento pleiteado, que, não obstante seu elevado custo, reconhecido pelo
próprio  Estado,  é  indispensável  para  o  tratamento  da  rara  enfermidade
suportada pelos autores. 

Não vislumbro, pois, verossimilhança na tese do agravante de
que não há razoabiliade no custeio de um tratamento devido ao seu elevado
custo  em benefício de um único paciente,  porquanto  diz  respeito  a  direito
indisponível  dos  autores,  sobretudo quando o laudo médico  exprassamente
aduziu que:

“A indicação de tratamento se baseia na necessidade
de  início  imediato  com  reposição  enzimática  no
intuiuto  de  reduzir  os  riscos  de  complicações
ameaçadoras da vida, as quais podem se deflagrar a
qualquer momento. A escolha da dose de 1mg/kg a
cada  duas  semanas,  cuja  apresentação  única  é
aquela  disponível  na  forma  de  betaglasidade
(Fabrazyme), se baseia no fato de que essa é a uncia
dose efetiva na redução de riscos de eventos clínicos
graves, pis pormove a reduçã da massa ventrivular e
melhora a função miocárdica, importantíssimo para
esse paciente”. (grifo nosso). (Fls. 35/37 e 39/40).

Assim, constatada a imperiosidade do fornecimento do fármaco
para  o  paciente  que  não  pode  custeá-lo  sem  privação  dos  recursos
indispensáveis ao próprio sustento e de sua família, que é clarividente ante o
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valor elevado do fármaco perquirido; bem como a responsabilidade do ente
demandado  em  seu  fornecimento,  não  há  fundamento  capaz  de  retirar  do
demandante,  ora  apelado,  o  direito  de  buscar,  junto  ao  Poder  Público,  a
concretização da garantia constitucional do direito à saúde, em consonância
com o que prescreve o artigo 196, da Carta Magna.

Por tudo o que foi exposto, NEGO PROVIMENTO ao Agravo
de Instrumento, mantendo incolume a decisão interlocutória vergastada.

É COMO VOTO. 

Presidiu a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (juiz
convocado,  para  substituir  a  Exma  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de
Araújo Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 27 de janeiro de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
       Juiz de Direito Convocado - Relator
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